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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do Novo Coronavírus. O 
distanciamento social, reconhecida como a mais eficaz medida para barrar o avanço 
do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas atividades 
presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem estudantes e 
professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado por angústias e 
incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores pesquisadores e os 
demais autores reúnem os seus escritos para a organização deste volume.

O contexto pandêmico tem alimentado uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
são alguns dos pontos que caracterizam essa crise. A pandemia tem escancarado 
o quanto a Educação no Brasil é uma reprodutora de desigualdades. Portanto, 
as discussões empreendidas neste Volume 04 de “Militância Política e Teórico-
Científica da Educação no Brasil”, como o próprio título sugere, torna-se um 
espaço oportuno de discussão e (re)pensar do campo educacional, assim como 
também da prática, da atuação política e do papel social do docente.

Este livro, Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil, 
reúne um conjunto de textos de autores de diferentes estados brasileiros e que tem 
na Educação sua temática central, perpassando por questões de gestão escolar, 
inclusão, gênero, tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, formação 
de professores, profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação para 
a cidadania, entre outros. O fazer educacional, que reverbera nas escritas dos 
capítulos que compõe essa obra, constitui-se enquanto um ato social e político. 

Os autores que constroem esse Volume 04 são estudantes, professores 
pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, partindo de sua 
práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular 
que, pela mobilização dos autores e discussões por eles empreendidas, mobilizam-
se também os leitores e os incentiva a reinventarem os seus fazeres pedagógicos e 
no se reconhecerem enquanto sujeitos políticos. Nessa direção, portanto, desejamos 
a todos e a todas uma produtiva leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
Airã de Lima Bomfim
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CAPÍTULO 6
doi

A TRAJETÓRIA DO ENSINO DE LÍNGUA 
ESPANHOLA NO ESTADO DE MATO GROSSO 

FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFESSORES 
DE ESPANHOL

 
Cristiane Montes de Novais

E.E. Francisco Alexandre Ferreira Mendes

Edson Gomes Evangelista 
Instituto Federal de Mato Grosso - IFMT

RESUMO: O referente artigo tem como 
objetivo reforçar a importância da língua como 
um instrumento importante para colaborar 
no processo de inclusão daqueles excluídos 
do mundo do trabalho, da informação, 
do conhecimento e da tecnologia.  A Lei 
Ordinária 13.415/2017 alterou o art. 35, da Lei 
Federal 9394/1996, estabelecendo que: “§ 
4.º Os currículos do ensino médio incluirão, 
obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e 
poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em 
caráter optativo preferencialmente o espanhol, 
de acordo com a disponibilidade de oferta, 
locais e horários definidos pelos sistemas de 
ensino”. Diante da ausência do ensino da língua 
espanhola na BNCC, se faz necessário repensar 
uma nova política estadual que contemple sua 
necessidade, uma vez que caberá aos estados 
ofertar ou não o espanhol como língua obrigatória/
optativa. É um momento reflexão, no qual o foco 
principal é o aluno, onde os mesmos precisam ter 
voz e decisão dentro de sua comunidade escolar. 
É uma disciplina que remete de modo direto às 
necessidades da prática social local e nacional 
a curto, médio e longos prazos. Um exercício 
teórico-prático que, na contemporaneidade, 
perde legitimidade se não for ligado à realidade.

PALAVRAS-CHAVE: Ensino de espanhol, 
formação continuada, BNCC.

RESUMEN: Este artículo apunta a reforzar la 
importancia del lenguaje como un instrumento 
importante para colaborar en el proceso de 
inclusión de los excluidos del mundo del trabajo, 
la información, el conocimiento y la tecnología. 
Ley ordinaria 13.415 / 2017 enmendada art. 35 
de la Ley Federal 9394/1996, que establece 
que: “El párrafo 4. El plan de estudios de la 
escuela secundaria debe incluir el estudio del 
inglés y puede ofrecer otros idiomas extranjeros, 
preferiblemente el español, de acuerdo con la 
disponibilidad de lugares, lugares y horarios 
definidos por los sistemas educativos”. Dada la 
ausencia de enseñanza de español en el BNCC, 
es necesario repensar una nueva política estatal 
que aborde su necesidad, ya que dependerá 
de los estados ofrecer el español como idioma 
obligatorio / opcional. Es un momento de reflexión, 
en que el enfoque principal es el estudiante, 
donde deben tener voz y decisión dentro de su 
comunidad escolar. Es una disciplina que aborda 
directamente las necesidades de la práctica 
social local y nacional a corto, mediano y largo 
plazo. Un ejercicio teórico-práctico que, en los 
tiempos contemporáneos, pierde legitimidad si 
no está vinculado a la realidad.
PALABRAS CLAVE: Enseñanza de español, 
formación continuada, BNCC.

1 |  INTRODUÇÃO
Em 16 de fevereiro de 2017, com a 

publicação da Lei 13.415 foi revogada a Lei 
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do Espanhol, extinguindo a obrigatoriedade da oferta de ensino dessa língua 
e tornando-a disciplina optativa nos currículos de ensino médio. É necessário 
salientar que no Brasil, existe uma ideia equivocada de que, devido à semelhança 
com o português, o espanhol não demanda estudo sistemático. Essa concepção 
equivocada de que similaridade equivale à facilidade de comunicação, motiva ações 
que priorizam a exclusividade do ensino de inglês.

A Lei Ordinária 13.415/2017 alterou o art. 35, da Lei Federal 9394/1996, 
estabelecendo que:

“§ 4.º Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da 
língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, 
preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de oferta, locais e 
horários definidos pelos sistemas de ensino”. 

A revogação da Lei do Espanhol é um exemplo disso e como consequência 
a língua espanhola está sendo gradativamente excluída dos currículos. Entretanto, 
esta exclusão trará grandes prejuízos a Mato Grosso e ao país de modo geral, bem 
como aos estudantes e aos professores do idioma.

A importância da formação em língua estrangeira é explicitamente 
reconhecida na legislação federal, haja vista a inclusão desse parágrafo específico 
relacionado ao tema, no qual menciona-se a oferta de inglês e espanhol. A opção 
pela obrigatoriedade de oferta da língua inglesa se justifica pela inegável relevância 
do conhecimento desse idioma em nível de comunicação mundial. Por outro lado, a 
oferta de espanhol se justifica por diversas razões de ordem histórica, sociocultural, 
política e econômica, que serão expostas ao longo deste documento.

No que se refere ao impacto da exclusão do espanhol para os professores 
desse idioma, destaca-se a incerteza sobre a sua carreira profissional e sua área 
de atuação, uma vez que a sua formação inicial e disciplina de concurso não está 
sendo considerada.

Na LOPEB Lei complementar Nº 50, de 1º outubro de 1998, Capítulo VI dos 
Direitos e dos Deveres Especiais dos Profissionais da Educação Básica Seção I dos 
Direitos Especiais, Art. 75, V afirma que são direitos dos Profissionais da Educação 
Básica “não sofrer qualquer tipo de discriminação moral ou material decorrente 
de sua opção profissional, ficando o infrator sujeito às penalidades previstas na 
Constituição Federal, Artigo 5º, incisos V e XII.

 

2 |  USO DA LÍNGUA ESPANHOLA NO ASPECTO TURÍSTICO, 
ECONÔMICO E CULTURAL

O Brasil faz fronteira com 7 países hispano-falantes. Esse contexto 
geográfico, contribuiu, em certa medida, para que os países sul-americanos 
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compartilhassem traços identitários e elementos culturais, uma vez que o território, 
originalmente habitado por povos indígenas, foi colonizado por europeus e, 
posteriormente, povoado, por escravos africanos. No momento da colonização 
europeia, no Brasil foram os portugueses que dominaram o território, mas nos 
demais países o domínio foi espanhol. Assim, o Brasil é o único país da América do 
Sul que não tem o espanhol como língua oficial.

É igualmente importante considerar a história do povo mato-grossense 
que sempre esteve ligada à língua e à cultura espanhola. Grande parte do nosso 
território foi ocupado inicialmente por espanhóis, constituindo-se em área de disputa 
entre Portugal e Espanha.

Vale ressaltar também os laços culturais, a história que revigorada pelos 
atrativos turísticos, os Monumentos históricos em Cáceres, as grandes fazendas 
que ignoraram o tratado de Tordesilhas, a proximidade com Bolívia e Paraguai, o 
ecossistema pantaneiro partilhado com nossos vizinhos e a grande contribuição na 
formação de nossos jovens, frequentadores assíduos das Universidades de países 
de língua espanhola.

Sob essa perspectiva, o espanhol pode contribuir para a inserção internacional 
de Mato Grosso no âmbito econômico. O Estado tem posição geográfica estratégica. 
Mato Grosso está a menos de 700 km da Bolívia e 500 km de Brasília, local de 
muitas embaixadas de países falantes de espanhol, fato que permite tanto interações 
socioculturais quanto relações comerciais com hispano-falantes. 

O conhecimento de espanhol é importante também para o turismo. De acordo 
com o Anuário Estatístico de Turismo - 2018, Ano base 2017 (p. 302), entre os anos 
de 2013 a 2017, Argentina, Chile, Paraguai, Uruguai e Espanha estavam entre os 
10 principais países de origem de turistas que estiveram no Brasil. E Colômbia, 
Bolívia, Peru, México e Venezuela estavam entre os 20 principais países de origem 
de turistas. Isso demonstra a importância de países hispano-falantes do turismo 
brasileiro.

Em Mato Grosso existe um grande potencial turístico, como o nosso Pantanal 
Matogrossense, a cidade da Chapada dos Guimarães, o mergulho em Nobres, as 
grandes cachoeiras; como da cachoeira da Fumaça, da Salgadeira, Véu das noivas, 
visita ao parque do Xingu dentre outros aspectos.

No estudo encomendado pelo Ministério do Turismo foi observado que 
o maior número de turistas que visitaram Mato Grosso, entre 2012 e 2016, 8,2% 
foram os argentinos com Porém, quando os turistas são agrupados por continentes, 
constata-se que os europeus são maioria, oriundos de países como: Espanha, 
França, Alemanha, Reino Unido, Itália e Portugal que juntos somam mais de 37% 
do perfil da demanda turística internacional.

Para o turismo de eventos e negócios da região metropolitana – Cuiabá e 
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Várzea Grande -, também é contemplada no novo mapa turístico de Mato Grosso 
que apresenta ainda roteiros regionais integrados que permitem conhecer de uma só 
vez o Pantanal, o Cerrado e a Amazônia. Lançado em novembro, o roteiro turístico 
Missões Jesuíticas, ligando Brasil e Bolívia, reforça o projeto de integração proposto 
pelo Governo do Estado entre os dois países. Mais de R$ 30 milhões estão sendo 
investidos pela iniciativa privada

No âmbito econômico Mato Grosso exporta para vários países hispânicos 
também como: Espanha: US$ 433.268.643 (5,01%), México: US$ 103.200.217 
(1,19%), Cuba: US$ 56.014.258 (0,65%)Chile: US$ 46.876.180 (0,54%), Paraguai: 
US$ 15.698.400 (2,79%), Bolívia: US$ 13.303.018 (2,37%), Argentina: US$ 
5.535.048 (0,

A aproximação geográfica e histórico-social não abrangia da mesma forma 
o âmbito econômico, sendo necessário maior estreitamento de laços comerciais 
com países da América do Sul. Em 1991, foi assinado o Tratado de Assunção e 
fundado o Mercado Comum do Sul (Mercosul), do qual são membros plenos: Brasil, 
Argentina, Paraguai e Uruguai. O Mercosul visa a fortalecer o continente e facilitar 
as negociações comerciais multilaterais em âmbito mais global.

No que se refere ao impacto no desenvolvimento do país e, em particular, do 
estado de Mato Grosso, é preciso ressaltar que o espanhol:

- é a língua oficial de 22 países,
- é falado nos 5 continentes
- é a segunda língua mais falada no mundo, em número de pessoas, depois 

do mandarim (chinês).
- é a segunda língua mais usada na comunicação mundial, depois do inglês. 

- é a segunda língua mais aprendida por falantes nativos de inglês.
 - é língua oficial na Organização das Nações Unidas, no Mercosul, na Unasul 

e na União Europeia. - é a segunda língua mais falada nos Estados Unidos.
 

3 |   O ENSINO DA LÍNGUA ESPANHOLA EM ÂMBITO ESTADUAL
A integração econômica pretendida também dependia da plena comunicação 

entre os países membros e a diferença da língua precisava ser minimizada, por isso, 
acordos e convênios foram assinados. No Brasil, foi publicada a Lei 11.161/2005, 
conhecida como a Lei do Espanhol, a qual obrigava a oferta desse idioma nas 
escolas brasileiras. Essa lei promoveu a atualização dos currículos escolares e a 
criação, em todo o país, de cursos de Letras com Licenciatura em língua espanhola, 
os quais formaram milhares de profissionais.

Contraditoriamente, em 16 de fevereiro de 2017, com a publicação da Lei 
13.415 foi revogada a Lei do Espanhol, extinguindo a obrigatoriedade da oferta de 
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ensino dessa língua e tornando-a disciplina optativa nos currículos de ensino médio. 
É necessário salientar que no Brasil, existe uma ideia equivocada de que, devido à 
semelhança com o português, o espanhol não demanda estudo sistemático. Essa 
concepção equivocada de que similaridade equivale à facilidade de comunicação, 
motiva ações que priorizam a exclusividade do ensino de inglês.

A revogação da Lei do Espanhol é um exemplo disso e como consequência 
a língua espanhola está sendo gradativamente excluída dos currículos. Entretanto, 
esta exclusão trará grandes prejuízos a Mato Grosso e ao país de modo geral, bem 
como aos estudantes e aos professores do idioma.

No que se refere ao impacto da não oferta de espanhol na formação dos 
estudantes, cabe destacar que, conforme os microdados do Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM/INEP/MEC), usado pelas universidades federais como forma 
de acesso ao ensino superior, em 2016, cerca de 60% dos candidatos que optaram 
por fazer a prova de Espanhol como língua estrangeira, apresentaram uma média de 
acertos de 34%, ao passo que os candidatos que optaram pelo inglês, alcançaram 
45% de acertos.

Esses resultados demonstram que a proximidade entre as línguas não é 
suficiente para garantir um bom desempenho dos estudantes, mas a proximidade 
aliada à oferta de ensino sistemático pode mudar esse quadro, pois deixaria os 
alunos mais bem preparados para o ENEM. Em outras palavras, e em conformidade 
com os pressupostos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018) do Ensino 
Médio, ratifica-se que aprender espanhol pode ampliar as possibilidades de sucesso 
acadêmico e profissional ao estudante.

 Além dessa perspectiva essencialmente pragmática, a aprendizagem 
sistemática de espanhol têm uma importante função social e humanista, por 
ampliar as formas de engajamento social dos estudantes, contribuindo para o 
seu desenvolvimento cultural e identitário, bem como fortalecendo sua formação 
crítica, cidadã e reflexiva. Por outro lado, o espanhol é também parte da pluralidade 
linguística e cultural do Brasil, devido às fronteiras compartilhadas e ao grande 
número de imigrantes e descendentes de imigrantes hispano-falantes, ressaltando-
se que há muitos brasileiros que falam espanhol, inclusive como língua materna 
(ORTIZ-PREUSS; ÁLVARES, 2014).

O Brasil é um país multilíngue e implantar políticas de fomento ao aprendizado 
de línguas é crucial para alinhar o plano educacional brasileiro ao sistema educacional 
europeu. A União Europeia, em sua política de multilinguíssimo, que visa a proteger 
a rica diversidade linguística da Europa e fomentar a aprendizagem de línguas, tem 
como meta que todos os europeus falam dois idiomas, além da sua língua materna. 
Para isso, recomenda que desde pequenas as crianças entrem em contato com 
outras línguas, porque isso contribui para o rápido aprendizado das línguas e amplia 
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a sua competência na língua materna. 
O desconhecimento do espanhol pode dificultar a participação de estudantes 

em intercâmbios no exterior, haja vista o grande número de países que têm o espanhol 
como língua oficial (22) e os vários países em que esse idioma é amplamente usado 
como segunda língua.

Atualmente, há excelentes possibilidades de bolsas para intercâmbio a países 
hispano-falantes como, por exemplo: Fundación Carolina, Erasmus + (da União 
Europeia para latinoamericanos), Escala discente, da Associação de Universidades 
do Grupo Montevideo (AUGM), Programa BRACOL, entre a Associação Colombiana 
de Universidades (ASCUN) e o Grupo Coimbra de Universidades Brasileiras 
(GCUB), Programa de Alianças para a Educação e a Capacitação (Bolsas Brasil 
- PAEC OEA-GCUB - um cooperação entre Organização dos Estados Americanos 
(OEA), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS) e o Grupo Coimbra de 
Universidades Brasileiras (GCUB), com apoio da Divisão de Temas Educacionais 
do Ministério das Relações   Exteriores do Brasil (DCE/MRE), entre outras. Essas 
bolsas abrangem apoio financeiro para realizar tanto cursos de curta duração quanto 
a formação completa de graduação e pós-graduação.

  

4 |  TRAJETÓRIA DA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFESSORES 
DE ESPANHOL DE MATO GROSSO

No que se refere ao impacto da exclusão do espanhol para os professores 
desse idioma, destaca-se a incerteza sobre a sua carreira profissional e sua área 
de atuação, uma vez que a sua formação inicial e disciplina de concurso não está 
sendo considerada.

Na LOPEB Lei complementar Nº 50, de 1º outubro de 1998, Capítulo VI dos 
Direitos e dos Deveres Especiais dos Profissionais da Educação Básica Seção I dos 
Direitos Especiais, Art. 75, V afirma que são direitos dos Profissionais da Educação 
Básica “não sofrer qualquer tipo de discriminação moral ou material decorrente 
de sua opção profissional, ficando o infrator sujeito às penalidades previstas na 
Constituição Federal, Artigo 5º, incisos V e XII.

A Língua Espanhola foi implantada no Estado de Mato Grosso em 1996 em 
08 escolas e de lá para cá o número de escolas que ofertam espanhol cresceu 
significativamente. No Informe MEC/SEB de 2005 apareciam 59; em 2006 havia 89 
e hoje são 312 (2013), só na rede estadual.

A Secretaria de Estado de Educação vem apoiando a fortalecimento do 
ensino da língua espanhola desde de 2005 através da aplicação da Lei 11.161/05/
MEC/CNE que tornou obrigatória a oferta da Língua Espanhola em Mato Grosso de 
forma graduada orientando as escolas para implantação da mesma.
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De 2005 a 2015 a Seduc firmou convênio com a Consejería de Educación 
da Embaixada da Espanha para trabalhar com cursos de formação continuada para 
professores de espanhol.

Já em 2006, a SEDUC implementou o Plano de melhoria da ampliação da 
oferta do ensino da Língua Espanhola; Implantou o ensino da Língua Espanhola na 
região da fronteira e fronteiriça;

Ofertou o curso de atualização (Apostilamento) para professores não 
habilitados em língua espanhola;

Normatizou a Lei 11.161/05 pelo Conselho Estadual de Educação de Mato 
Grosso; Resolução 349/06 CEE-MT, regulamento a oferta da Língua Espanhola no 
Estado de Mato Grosso.

Em 2007 apoiou XII Congresso Nacional de Formação de Professores de 
Língua Espanhola. (AMPLE) Associação Mato - grossense de Professores de 
Língua Espanhola.

Em 2008, criou o Parecer Orientativo 618/08, que fala sobre a consulta sobre 
o direito do discente que optou pela língua Estrangeira Moderna.

Em 2014 facilitou o intercâmbio cultural para os professores de espanhol irem 
à Bolívia conhecer as Missões Jesuíticas.

Em 2014 fez parceria com a Universidade Nacional de Villa María na 
Argentina. As professores da Argentina vieram à Cuiabá para dar um curso de 
formação continuada para os professores de espanhol.

Em 2015 distribuição dos livros didáticos de espanhol do Ensino Médio e 
Fundamental às Escolas necessitadas dos municípios do Mato Grosso com apoio 
do DMP Departamento de Distribuição do Livro Didático/Seduc-MT.

Nos anos 1999, 2001, 2006 e 2009/2010 e 2017 o governo do Estado 
realizou concurso público para professores de espanhol, porém o número de vagas 
ofertadas não atingiu nem 10% da demanda necessária. Nos últimos concursos de 
2010 e 2017 foram ofertadas mais de 70 vagas para todo estado de Mato Grosso.

Muitos municípios com professores habilitados em espanhol ficaram sem 
vagas para o concurso, tendo o profissional que trabalhar como contratado ou 
colocar a língua espanhola como disciplina optativa.

Em 2015 o número de professores da Educação Básica habilitados em 
Língua Espanhola com atribuição ativa no Estado de Mato Grosso passam de 687. 
Servidores efetivos: 159 (23%). Servidores contratados 528 (76%).

Em 2015 havia 16.9900 alunos no ensino fundamental e 98.600 alunos no 
ensino médio na rede estadual de Mato Grosso. Conforme dados da SEDUC.

Em 2018 a SEDUC inserir a oferta do ensino de espanhol como língua 
optativa na BNCC do Ensino Fundamental entre outros.

Apesar da língua espanhola estar consolidada em Mato Grosso, não 
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podemos desconsiderar que à não obrigatoriedade do ensino desta língua em “nível 
Nacional” está fazendo com que as escolas deixem de ofertar o ensino da mesma e 
que gradativamente essa começará a desaparecer das escolas e dos currículos em 
âmbito estadual e Nacional.

Temos como exemplo desta consolidação, os estado listados abaixo que 
conseguiram sustentar a obrigatoriedade do ensino de espanhol nos seus estados.

 Ceará.  Estão tramitando propostas de manutenção da oferta de espanhol 
nas escolas, na  Assembleia Legislativa do Estado e no Conselho Estadual de 
Educação.

Paraíba. Assembleia Legislativa aprovou a Lei 11.191/2018 que regulamenta 
o ensino do espanhol nas escolas.

Rio de Janeiro. Existe legislação estadual que estabelece o ensino de 
espanhol nas escolas: O artigo 317 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro 
(1989): “§ 3º - A língua espanhola passa a constar do núcleo obrigatório de 
disciplinas de todas as séries do 2º grau da rede estadual de ensino, tendo em 
vista, primordialmente, o que estabelece a Constituição da República em seu artigo 
4º, parágrafo único. “Lei estadual 2.447/1995,  que torna “obrigatório a inclusão no 
Currículo Escolar das Escolas Públicas do Estado do Rio de Janeiro o ensino da 
língua estrangeira moderna, idioma espanhol” (artigo 1º)  .

Rio Grande do Sul. A Assembleia Legislativa aprovou a PEC 270/2018 que 
obriga a oferta de espanhol no ensino médio.

Rondônia. A Assembleia Legislativa aprovou a Lei  n° 4.394/2018  que obriga 
a oferta de espanhol no ensino médio.

São Paulo. Na Assembleia Legislativa do Estado as discussões foram 
favoráveis à manutenção e fortalecimento dos Centros de Estudos de Línguas (CEL) 
como política institucional do estado, com a oferta de várias línguas estrangeiras, 
incluindo o espanhol. A Assembleia Legislativa discute o Projeto de Lei  n° 446/2018  
que obriga a oferta de espanhol no ensino Médio.

5 |  CONCLUSÃO
É importante ter um olhar crítico e sensível para que não ocorrer uma 

desconstrução de um trabalho de 23 anos, com resultados positivos que demandou 
décadas de estudos, investimento financeiro, pedagógico e que se encontra 
consolidado a nível Estadual e Nacional.

Para concluir, é imprescindível que a Secretaria de Estado e Educação, que 
tem como Identidade Organizacional a finalidade de propor e executar públicas 
voltadas para à Educação Básica, assegurando ao estudante o desenvolvimento 
de capacidades e a construção de conhecimentos para formação de valores 
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humanos na conquista da cidadania, visando a inserção crítica e proativa do 
cidadão na sociedade, considere alguns pontos importantes referente ao ensino e 
os profissionais da língua espanhola. 
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